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I - APRESENTAÇÃO  

O Plano Municipal de Saúde é o mecanismo de planejamento para definição e 

implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde da esfera municipal de gestão do 

Sistema Único de Saúde - SUS, para o período de quatro anos, explicitando os compromissos 

do governo com o setor da saúde e refletindo, com base na análise situacional, as necessidades 

de saúde da população e as peculiaridades próprias do município de Palmeira do Piauí.  

Este Plano parte dos pressupostos estabelecidos pelo Ministério da Saúde, 

considerando o planejamento ascendente e integrado, definindo a construção das diretrizes, 

objetivos e metas para o período. Conduz a elaboração do planejamento e orçamento do 

governo no tocante à saúde, respeitando os prazos para construção do PPA (Plano Plurianual), 

da L/DO (Lei das Diretrizes Orçamentárias) e da LOA (Lei Orçamentária Anual), garantindo 

compatibilização entre os instrumentos de planejamento da saúde (Plano Municipal de Saúde, 

Programações Anuais de Saúde e Relatórios de Gestão) de maneira transparente, incentivando 

a participação da comunidade e promovendo o monitoramento, a avaliação e a integração da 

gestão do SUS.  

O Conselho Municipal de Saúde assume papel fundamental na elaboração deste 

documento norteador das ações e políticas de saúde no Município, de maneira tão importante 

quanto o trabalho do corpo técnico da Secretaria Municipal da Saúde, resultando em ações 

planejadas a partir da participação de diferentes atores e do controle social na construção deste 

instrumento que direcionará o planejamento do Sistema Único de Saúde - SUS no Município. 

Desta forma seguiremos, conjuntamente, trabalhando em prol do fortalecimento da prevenção 

da doença e promoção da saúde, do aprimoramento da assistência farmacêutica, da 

modernização da gestão, cientes de que, “o futuro se constrói agora”. 

 

 

 

 

 

 

 



II-  OBJETIVOS 

  OBJETIVO GERAL  

Traçar um plano representando as Políticas Públicas de Saúde com o intuito de suprir 

as necessidades dos usuários expressas por meio de consulta pública de prioridades, com o 

compromisso de execução no período de quatro anos, servindo como instrumento norteador 

na prática diária dos gestores.  

 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 ● Adequar a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, às mudanças sociais decorrentes 

dos avanços tecnológicos e científicos que impõem novas formas de pensar, agir e de 

relacionar;  

● Buscar a consolidação e o desenvolvimento do atendimento às ações básicas de saúde, 

através de serviços qualificados, visando à satisfação do usuário do SUS e a solução dos 

problemas de saúde existentes;  

● Contemplar a agenda de saúde municipal, harmonizada com as agendas nacional e estadual, 

bem como o quadro de metas, mediante o qual será efetuado o acompanhamento dos 

Relatórios de Gestão;  

● Incentivar os profissionais, funcionários, gestores da área da saúde, a organizarem e 

desenvolverem campanhas, projetos, atividades e ações permanentes e transformadoras de 

acordo com a realidade local; 

 ● Otimizar as ações administrativas da Secretaria Municipal de Saúde a fim de atingir os 

objetivos propostos com economia de energia, tempo e recursos;  

● Apoiar e estimular a adoção de programas, campanhas, projetos/atividades e ações de 

expansão e qualificação da atenção Básica;  

● Racionalizar ações para o desenvolvimento de um trabalho harmonioso e de qualidade;  

● Efetivar o Plano Municipal de Saúde como eixo norteador de todas as ações no âmbito 

municipal e contemplar todo o contexto de ação da Secretaria na esfera global do SUS. 

 

 



III - JUSTIFICATIVA  

O Plano Municipal de Saúde é o principal instrumento de planejamento da gestão 

municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) e tem como objetivo orientar as políticas 

públicas no período, com base nas necessidades de saúde da comunidade cruzeirense e nos 

determinantes e condicionantes do processo saúde-doença. Os determinantes e condicionantes 

do processo saúde-doença referem-se às condições sociais, econômicas, ambientais, de 

habitação e de trabalho que influenciam no estado de saúde da população.  

A partir da análise situacional, procurando retratar o cenário da saúde no Município, 

são definidas diretrizes, objetivos e metas a serem alcançados no período de 4 anos e 

identificadas as estratégias para o monitoramento e a avaliação das metas previstas no âmbito 

municipal. Assim, este documento constitui também um compromisso com o processo de 

planejamento estratégico desta Secretaria, assumindo o propósito da gestão municipal em 

desenvolver um corpo técnico capaz de exercer uma prática profissional direcionada aos 

verdadeiros objetivos institucionais.  

Considerando não só as informações de saúde, mas a ampla realidade na qual se insere, 

ou seja, a história, a cultura e o estilo de vida de sua população, propõe-se a nortear as ações 

de saúde, destinando-se ao uso interno de todos os setores da Secretaria de Saúde de Palmeira 

do Piauí-PI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IV -  IDENTIFICAÇÃO 

• Município: Palmeira do Piauí 

• Estado: Piauí 

• Prefeito: Joao da Cruz Rosal da Luz 

• Secretário Municipal de Saúde: Maria Laiane Moura Leite 

• Entidade Executora do Plano Municipal de Saúde: Secretaria Municipal de Saúde 

• Equipe técnica responsável pela elaboração: Danilo Vaz de Sousa (Coordenador de 

Atenção Básica); Maria Laiane Moura Leite (Secretaria Municipal de Saúde) 

Data da Elaboração: Julho de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



V - HISTÓRIA 

Palmeira do Piauí Piauí - PI 

Histórico 

          Em 1898, chegavam à localidade de Brejo Novo, onde hoje está encravada a Sede do 

Município de Palmeira do Piauí, procedentes de Picos, Miguel, Antônio João, José Pinheiro 

de Araújo, Simão Borges e Antônio Pinheiro de Oliveira, que passaram a explorar as terras, 

sob a forma de condomínio. 

          Três anos depois, com a valorização da borracha de maniçoba, existente em 

abundância, grande número de cearenses e pernambucanos, visando sua exploração, 

afluíram para o local, muito contribuindo para o desenvolvimento. 

          No ano de 1921, foi doada uma área de terra, onde se edificou uma capela, em 

homenagem a Nossa Senhora das Mercês. 

           Na grande seca de 1932, com a chegada de emigrantes da Paraíba e Norte do Piauí, a 

localidade experimentou novo surto de progresso, culminado com sua elevação a povoado, 

com o nome de Palmeira. A criação do Município só aconteceu em 1962. Em face de 

sucessivos equívocos com o Município de Palmeiras, o topônimo foi mudado para Palmeira 

do Piauí, em 1973. 

          Gentílico: palmeirino 

          Formação Administrativa 

          Elevado à categoria de município e distrito com a denominação de Palmeira, pela lei 

estadual nº 2279, de 09-07-1962 , desmembrado de Cristino Castro e Uruçui. Sede no atual 

distrito de Palmeira ex-povoado. Constituído do distrito sede. Instalado em 25-11-1962. 

          Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é constituído do distrito 

sede. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 31-XII-1968. Pela lei estadual nº 

3209, de 06-07-1973, o município de Palmeira teve sua denominação alterado, para 

Palmeira do Piauí. 

Em divisão territorial datada de I-I-1979, o município é constituído do distrito sede. 

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2005. 

Alteração toponímica municipal, Palmeira para Palmeira do Piauí alterado, pela lei estadual 

nº 3209, de 06-07-1973. 

Fonte: IBGE   

 

 



      VI-  DIAGNÓSTICO 

 Características Gerais do Município 

Informações por Cidades e Estados - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

Palmeira do Piauí  

Prefeito  

JOAO DA CRUZ ROSAL DA LUZ 

[2021] 

Gentílico  Palmeirino 

Área Territorial  2.024,020 km² [2020] 

População estimada  5.029 pessoas [2021] 

Densidade demográfica  2,47 hab/km² [2010] 

Escolarização 6 a 14 anos  97,4 % [2010] 

IDHM Índice de desenvolvimento humano 

municipal  0,557 [2010] 

Mortalidade infantil  

15,87 óbitos por mil nascidos vivos 

[2019] 

Receitas realizadas  17.824,61 R$ (×1000) [2019] 

Despesas empenhadas  15.978,24 R$ (×1000) [2019] 

PIB per capita  17.555,89 R$ [2019] 

 

Trabalho e Rendimento 

Em 2019, o salário médio mensal era de 1.6 salários mínimos. A proporção de pessoas 

ocupadas em relação à população total era de 4.1%. Na comparação com os outros municípios 

do estado, ocupava as posições 165 de 224 e 215 de 224, respectivamente. Já na comparação 

com cidades do país todo, ficava na posição 4352 de 5570 e 5452 de 5570, respectivamente. 

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 

tinha 54.5% da população nessas condições, o que o colocava na posição 119 de 224 dentre 

as cidades do estado e na posição 553 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

 

Território e Ambiente 

Apresenta 13% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 93.4% de 

domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 13.5% de domicílios urbanos em vias 

públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 



Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na posição 97 de 224, 31 de 224 

e 1 de 224, respectivamente. Já quando comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 

4128 de 5570, 1130 de 5570 e 2425 de 5570, respectivamente. 

 

 

Conselho de Saúde  

Instrumento Legal de Criação (atual formação): PORTARIA  155/2021 

Endereço RUA MIGUEL OLIVEIRA 0 casa CENTRO 

 E-mail marialaiane.mouraleite@yahoo.com  

Telefone 8981138262  

Nome do Presidente: Alcineide Pereira de Oliveira Santos 

 Número de conselheiros por segmento  

Usuários 6 

Gestor/prestador 3  

Trabalhadores 3  

 Fonte: Portaria 155/2021 

 

Informações sobre Regionalização  

Região de Saúde: Chapada das Mangabeiras  

Município                                            Área (Km²)   População (Hab)      Densidade  

ALVORADA DO GURGUÉIA                  2131.942                  5469                     2,57 

 AVELINO LOPES                                     1209.379                  11361                    9,39  

BARREIRAS DO PIAUÍ                            2028.282                  3356                       1,65  

BOM JESUS                                                5469.156                 25584                     4,68  

COLÔNIA DO GURGUÉIA                       430.613                   6545                      15,20  

CORRENTE                                                 3051.161                 26771                     8,77  

CRISTALÂNDIA DO PIAUÍ                      1202.901                  8350                      6,94  

mailto:marialaiane.mouraleite@yahoo.com


CRISTINO CASTRO                                   1848.69                   10464                     5,66  

CURIMATÁ                                                 2360.527                  11461                    4,86  

CURRAIS                                                     3156.647                  4982                       1,58 

 ELISEU MARTINS                                    1090.496                  4943                        4,53  

GILBUÉS                                                     3495.016                  10698                      3,06  

JÚLIO BORGES                                          1290.413                   5653                       4,38 

 MONTE ALEGRE DO PIAUÍ                   2417.854                   10618                      4,39  

MORRO CABEÇA NO TEMPO               2210.922                    4527                        2,05  

PALMEIRA DO PIAUÍ                              2021.228                    5029                       2,49  

PARNAGUÁ                                               3284.562                   10846                      3,30  

REDENÇÃO DO GURGUÉIA                   2468.006                   8814                       3,57  

RIACHO FRIO                                            2221.95                     4306                       1,94  

SANTA FILOMENA                                  5285.447                    6256                       1,18  

SANTA LUZ                                               1186.831                    5903                       4,97  

SEBASTIÃO BARROS                              1013.926                    3434                        3,39  

SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA            1385.307                    3071                        2,22  

Fonte: Departamento de Informática do SUS (DATASUS)  

Ano de referência: 2021 

 

 



 Dados Demográficos e de Morbimortalidade 

 População estimada por sexo e faixa etária 

Período: 2020 

Faixa Etária             Masculino           Feminino              Total 

0 a 4 anos                       222                    209                     431 

5 a 9 anos                       218                    200                     418 

10 a 14 anos                   208                    200                     408 

15 a 19 anos                    213                   188                     401 

20 a 29 anos                     489                 425                      914 

30 a 39 anos                     361                  337                     698 

40 a 49 anos                      305                 306                     611 

50 a 59 anos                      270                 254                    524 

60 a 69 anos                      170                16 8                     338 

70 a 79 anos                        92                 108                      200 

80 anos e mais                    35                  58                        93 

Total                                  2583              2453                    5036 

Fonte: Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/CGIAE 

(DataSUS/Tabnet) 

Data da consulta: 22/03/2022. 

 

 



 Nascidos Vivos Número de nascidos vivos por residência da mãe.  

Unidade Federação                 2017           2018            2019 

 Palmeira do Piauí                      63               77                63 

 Fonte: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (MS/SVS/DASIS/SINASC)  

Data da consulta: 22/03/2022. 

 Principais causas de internação Morbidade Hospitalar de residentes, segundo capítulo da 

CID-10.  

Capítulo CID-10                                                             2017     2018    2019   2020   2021  

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias                   29         25        33       29      42  

II. Neoplasias (tumores)                                                      5            9         5         6       12 

 III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár           3           3         6         2        3 

 IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas           15        11        7         6         5 

 V. Transtornos mentais e comportamentais                         -           -         -         -          2 

 VI. Doenças do sistema nervoso                                        6           4         2         3          4  

VII. Doenças do olho e anexos                                        1           1        1           -            - 

 VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastoide              -            1         -          -            -  

IX. Doenças do aparelho circulatório                            46           35      23        13         23  

X. Doenças do aparelho respiratório                              30           26      27        11         14  

XI. Doenças do aparelho digestivo                                29            34     25         22        22  

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo                  4             6        7           7         5  

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo           8             -         1           2         –  



XIV. Doenças do aparelho geniturinário                        17           14       14          8        11 

 XV. Gravidez parto e puerpério                                     69          100      75         77        97  

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal        3             17       3           4         5  

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas   1               -       -             2         –  

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat            5              8         5           3         6  

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas      15             30       23        34        29  

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade            -               -          -          -           - 

 XXI. Contatos com serviços de saúde                              -              -          -          1           1  

CID 10ª Revisão não disponível ou não preenchido          -              -          -         -             -  

Total                                                                                286            324     257     230       281  

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS)  

Data da consulta: 22/03/2022. 

 

Mortalidade de residentes, segundo capítulo CID-10  

Capítulo CID-10                                                                        2017           2018         2019  

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias                     -                2                –  

II. Neoplasias (tumores)                                                        7               4               3 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár                -                -                 -  

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas                       7                1               4  

V. Transtornos mentais e comportamentais                             -                 2                –  

VI. Doenças do sistema nervoso                                                1                2               1  

VII. Doenças do olho e anexos                                                     -                 -               -  



VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide                           -                 -                -  

IX. Doenças do aparelho circulatório                                              6               11              10  

X. Doenças do aparelho respiratório                                                3                -                 -  

XI. Doenças do aparelho digestivo                                                   -                2                1  

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo                                   -                -                  -  

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo                            -                -                 1  

XIV. Doenças do aparelho geniturinário                                          1                2                –  

XV. Gravidez parto e puerpério                                                        -                 -               1  

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal                        -                 3               1 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas                   -                 -                 -  

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat                           3                  1               1  

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas                      -                    -               - 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade                          1                   6               3  

XXI. Contatos com serviços de saúde                                              -                    -               -  

XXII.Códigos para propósitos especiais                                          -                     -              - 

 Total                                                                                                29                  36            26  

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (MS/SVS/CGIAE/SIM-TABNET)  

Data da consulta: 22/03/2022. 

 

 



Órgãos de Utilidade Pública 

Poder Executivo Municipal- Prefeitura Municipal 

- Secretaria de Administração e Finanças; 

-Secretaria de Educação e Cultura; 

-Secretaria de Saúde; 

-Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 

-Secretaria de Esporte 

- Secretaria de Obras. 

Poder Legislativo 

- Câmara Municipal de Vereadores. 

Poder Judiciário 

- Cartório de 1º Ofício; 

Bancos 

-Posto de Atendimento Caixa Aqui, Bradesco e Casa Lotérica). 

Correios 

Agência da Empresa de Correios e Telégrafos 

Conselhos 

-Conselho Tutelar; 

-Conselho Municipal de Saúde; 

- Conselho dos Direitos da Criança e Adolescente; 

- Conselho de Educação; 

- Conselho de Assistência Social. 

Empresa de Telecomunicações 

-Oi fixo; 



-Vivo. 

Secretaria de Segurança Pública 

Delegacia de polícia 

Sindicatos 

-Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de Cristino Castro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



VII - REDE FISICA DE SAÚDE INSTALADA 

 

Contamos com 10 Unidades de Saúde sendo  elas 01 Hospital Municipal, 07 unidades 

básicas de saúde 01 centro de fisioterapia 01 unidade do SAMU toda em bom estado de 

conservação e em pleno funcionamento. 

 

Outros serviços públicos 

 Núcleo de Apoio ao Saúde da Família 

Os atendimentos deste programa são descentralizados de acordo com a necessidade de 

cada ESF. Os profissionais que atuam são 01 psicólogao 01 assistente social, 01 nutricionista 

e 01 fisioterapeuta. 

 Centro de Atenção Psicossocial-CAPS 

Funciona em prédio alugado, que se encontra em bom estado de conservação, atuam 

em regime de consórcio intermunicipal com os municípios de Alvorada do Gurguéia, Santa 

Luz e Cristino Castro. Conta com atendimento médico psiquiátrico, psicológico, de 

enfermagem, assistência social. Com atendimentos programados pela equipe conforme 

necessidade de cada município consorciado. 

 Programa Melhor em Casa 

O Melhor em Casa é um serviço indicado para pessoas que apresentam dificuldades 

temporárias ou definitivas de sair do espaço da casa para chegar até uma unidade de saúde, ou 

ainda para pessoas que estejam em situações nas quais a atenção domiciliar é a mais indicada 

para o seu tratamento. A atenção domiciliar visa a proporcionar ao paciente um cuidado mais 

próximo da rotina da família, evitando hospitalizações desnecessárias e diminuindo o risco de 

infecções, além de estar no aconchego do lar. No município a equipe é composta por médicos, 

enfermeiros, fisioterapeuta, nutricionista, psicólogo, assistente social e técnicos em 

enfermagem. 

 



Serviços de Saúde Privados  

 Esses serviços são fiscalizados pela vigilância sanitária. Conta com 01 consultórios 

odontológicos, 01 consultório médico, 01 de coleta de material para análises clínicas. 

Laboratório de Próteses 

Laboratório Regional de Prótese Dentária (LRPD): o Ministério passou a financia, o 

município   passou a ofertar próteses dentárias de acordo com a demanda da população. 

 

 Produção de serviços 

Atenção Básica 

 O município conta com 03 equipes da Estratégia Saúde da Família compostas por 

médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem, 11 Agentes Comunitários de Saúde, 02 

equipes de Saúde Bucal, composta por cirurgiões dentistas e Auxiliar em Higiene Dental. 

 A média de atendimentos mensais por equipe é de: 

- Consulta médica: 600/mês 

-Consulta de enfermagem: 350/mês 

-Atendimentos odontológicos: 300/mês 

-Atendimento de outros profissionais de nível superior: 100/mês 

-Visitas domiciliares médicas; 50/mês 

-Visitas domiciliares enfermagem: 50/mês  

-Visitas domiciliares profissionais de nível médio:50/mês  

- Visitas domiciliares dos ACS: média de 1000/mês 

-Palestras ou reuniões educativas: 10/mês 



VIII - AÇÕES DE SAÚDE DESENVOLVIDAS  

Vigilância em Saúde  

A vigilância em saúde tem por objetivo a observação e análise permanente da situação 

de saúde da população, articulando-se em um conjunto de ações destinadas a controlar 

determinantes, riscos e danos à saúde de populações que vivem em determinados territórios, 

garantindo a integralidade da atenção, o que inclui tanto a abordagem individual como coletiva 

dos problemas de saúde. A área de vigilância em saúde abrange as ações de vigilância, 

promoção, prevenção e controle de doenças e agravos à saúde, devendo constituir espaço de 

articulação de conhecimentos e técnicas. Os componentes são: a vigilância e controle das 

doenças transmissíveis; a vigilância das doenças e agravos não transmissíveis; a vigilância da 

situação de saúde, vigilância ambiental em saúde, vigilância da saúde do trabalhador e a 

vigilância sanitária.  

Vigilância Epidemiológica  

Vigilância epidemiológica é o conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, 

a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de 

saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de 

prevenção e controle das doenças ou agravos. Estratégias de prevenção e programas de 

controle específico de doenças requerem informações confiáveis sobre a situação das mesmas 

ou seus antecedentes na população atendida. Sistemas de vigilância, portanto, são redes de 

pessoas e atividades que mantêm esse processo. São funções da vigilância epidemiológica:  

● Coleta de dados; 

 ● Diagnóstico de casos; 

 ● Processamento de dados coletados; 

  ● Análise, interpretação e monitoramento dos dados processados; 

 ● Retroalimentação do sistema;  

● Avaliação da eficácia e efetividade das medidas adotadas; 



 ● Divulgação de informações pertinentes;  

● Normatização.  

No cenário atual da pandemia da COVID-19, a equipe responsável pela vigilância 

epidemiológica do município realiza o controle e monitoramento dos casos e efetua a coleta 

de testes rápidos e RT-PCR para detecção da Sars-Cov 2 

 O Plano Ação de Enfrentamento da Dengue  

A Dengue é transmitida através do mosquito Aedes aegypti. Para evitar a sua 

propagação, há necessidade de eliminarmos os locais que acumulam água e servem de 

criadouro para o mosquito. A Vigilância Sanitária realiza visitas nos ambientes com 

possibilidade de maior proliferação, tais como cemitério, caixas d´água abertas e/ou 

desativadas, locais com acúmulo de pneus e materiais diversos, para coleta de amostras de 

água com o objetivo de investigar focos do mosquito a fim de orientar a população na 

prevenção e controle da transmissão da doença. 

 São organizadas ações em parceria com a Secretaria da Educação, promovendo a 

Educação em Saúde nas escolas, com entrega de material educativo para orientar a prevenção 

e controle da Dengue. Na ocorrência de caso suspeito de Dengue, a Vigilância Epidemiológica 

realiza a coleta de exame para detecção após o suspeito ter realizado consulta médica e efetua 

a notificação e acompanhamento do caso. Consequentemente, a Vigilância Sanitária 

desempenha a fiscalização dos lugares onde o suspeito tenha tido contato com o mosquito. 

 O Plano de Ação de Enfrentamento da Tuberculose 

 A tuberculose é definida como uma doença causada pela bactéria Mycobacterium 

tuberculosis, conhecida por bacilo de Koch. Normalmente, afeta o pulmão, mas pode atingir 

outros órgãos do corpo humano, inclusive os ossos, dependendo de sua gravidade. Após o 

suspeito ser diagnosticado através de exames, a Vigilância Epidemiológica realiza a 

notificação do caso, encaminhamento com receita médica  para o paciente iniciar a medicação 

disponibilizada pela 16ª Coordenadoria Regional de Saúde e acompanhamento do caso 

durante seis meses. A partir disso, é realizada a busca das pessoas que tiveram contato próximo 

com o caso confirmado e acompanhamento dos sinais e sintomas. Além disso, também são 



realizadas ações para promover a Educação em Saúde no controle e prevenção da 

Tuberculose.  

Plano de Ação de Enfrentamento a COVID-19  

A Covid-19 é a doença causada pelo novo coronavírus, denominado Sars-CoV-2, que 

apresenta um espectro clínico variando de infecções assintomáticas a quadros graves. Os 

sintomas desencadeiam de diferentes formas, podendo ser um resfriado, uma síndrome gripal 

ou uma pneumonia severa. Os sintomas menos comuns incluem perda de paladar ou olfato, 

congestão nasal, conjuntivite, dores de garganta ou de cabeça, dores musculares ou articulares, 

diferentes tipos de erupções cutâneas, náuseas, diarreia, calafrios ou tonturas. Os sintomas 

graves incluem falta de ar, perda de apetite, confusão, dor persistente ou pressão no peito e 

alta temperatura (acima de 38°C). As complicações que levam ao óbito podem incluir 

insuficiência respiratória, síndrome do desconforto respiratório agudo, sepse e choque séptico, 

tromboembolismo e/ou insuficiência de múltiplos órgãos, incluindo lesão do coração, fígado 

ou rins. Em raras situações, as crianças podem desenvolver uma síndrome inflamatória grave 

algumas semanas após a infecção. 

 A transmissão acontece de uma pessoa doente para outra ou por contato próximo 

através do aperto de mão, gotículas de saliva, espirro, tosse, catarro, bem  como por objetos 

ou superfícies contaminadas, como celulares, mesas, talheres, maçanetas, brinquedos e 

teclados de computador. O tempo desde a exposição ao vírus até o momento em que os 

sintomas começam é, em média, de 5 a 6 dias, podendo variar de 1 a 14 dias. Por este motivo, 

pessoas que foram expostas ao vírus são aconselhadas a permanecer em isolamento durante 

14 dias, a fim de prevenir a propagação do vírus.      O teste RT-PCR é considerado o "padrão 

ouro", que identifica o vírus e confirma a doença quando a pessoa já está infectada e tem 

indicação de ser realizado do 4° ao 7° dia de sintomas. O tempo de espera para o resultado é 

de 3 a 7 dias e durante este período, o infectado permanece em quarentena. Vale ressaltar que 

não somente os confirmados devem praticar o isolamento, como também os que tiveram 

contato com alguém infectado, mesmo que encontrem-se assintomáticos. Pessoas que 

apresentarem febre e/ou tosse associada a dificuldade para respirar ou falta de ar, dor ou 

pressão no peito, perda da fala ou dos movimentos devem procurar atendimento médico 

imediatamente. O município, como parte das ações de enfrentamento ao Coronavírus, definiu 

a UBS Rosalina Rosal como Centro de Referência para a COVID-19, centralizando todos os 

atendimentos de síndromes gripais e casos suspeitos e aplicação do teste RT-PCR e Teste de 



Antígeno nesta Unidade, evitando possíveis contágios nos demais postos de saúde. Algumas 

estratégias adotadas pelo município diante da pandemia da COVID-19 foram:  

● Conscientizar a população quanto às formas de contágio e riscos decorrentes da 

contaminação;  

● Estimular a prática do isolamento social, a fim de evitar aglomerações;  

● Incentivar o uso de máscara e álcool em gel;  

● Utilizar massivamente os canais de comunicação no sentido de informar a 

comunidade a respeito do cenário pandêmico no município e região;  

 ● Proporcionar vacinação a todos os públicos, conforme determinação da CIB - 

Comissão Intergestores Bipartite, de forma organizada e eficiente; 

 ● Fiscalizar o funcionamento irregular de estabelecimentos comerciais nos períodos 

e horários de fechamento obrigatório. 

 Vigilância Ambiental em Saúde 

 A Vigilância Ambiental em Saúde pode ser definida como o conjunto de ações que 

proporciona o conhecimento e a detecção de qualquer mudança nos fatores determinantes e 

condicionantes do meio ambiente – que interferem na saúde humana –, com a finalidade de 

identificar as medidas de prevenção e controle dos fatores de risco ambientais relacionados às 

doenças ou outros agravos à saúde. No município de Cruzeiro do Sul, a vigilância da qualidade 

da água para consumo humano integra as ações de vigilância em saúde ambiental e consiste 

no conjunto de ações adotadas continuamente pelas autoridades de saúde pública para garantir 

que a água consumida pela população atenda ao padrão e as normas estabelecidas na 

legislação vigente, bem como avaliar os riscos que a mesma representa para a saúde humana. 

Os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e à vigilância da qualidade da água 

para consumo humano estão estabelecidos na Portaria MS no 518/04. Também é realizado o 

controle da Dengue e da Doença de Chagas. Este trabalho é executado por um profissional 

cedido pelo Ministério da Saúde. As armadilhas e os pontos estratégicos para a Dengue 

instaladas no perímetro urbano do município são visitados quinzenalmente, quando é feita a 

inspeção visual e, caso exista, é feita a coleta da larva e mandada para análise. No caso da 



Doença de Chagas, são visitados pontos no perímetro rural. Além deste trabalho a campo, o 

profissional realiza um trabalho educativo, distribuindo material educativo.  

  Vigilância da Saúde do Trabalhador 

 De acordo com a Portaria MS n° 3.120/1988, a “Vigilância em Saúde do Trabalhador” 

compreende uma atuação contínua e sistemática, ao longo do tempo, no sentido de detectar, 

conhecer, pesquisar e analisar os fatores determinantes e condicionantes dos agravos à saúde 

relacionados aos processos e ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológico, social, 

organizacional e epidemiológico, com a finalidade de planejar, executar e avaliar intervenções 

sobre seus aspectos, de forma a eliminá-los ou controlá-los. Para tal vigilância se faz 

necessário um conjunto de práticas sanitárias, articuladas supra setorialmente, cuja 

especificidade está centrada na relação da saúde com o ambiente e os processos de trabalho e 

nesta com a assistência, calcado nos princípios da vigilância em saúde, para a melhoria das 

condições de vida e saúde da população. Sendo que todos os homens e mulheres que exercem 

atividades para sustento próprio e/ou de seus dependentes, qualquer que seja sua forma de 

inserção no mercado de trabalho, nos setores formais e informais da economia. 

 Atualmente a Epidemiologia em Saúde do Trabalhador conta com dois sistemas de 

informação: O SIST (Sistema de Informação em Saúde do Trabalhador) e o SINAN (Sistema 

de Informação de Agravos e de Notificação). Além dos sistemas já mencionados há uma ação 

contínua de educação em saúde e prevenção de acidentes de trabalho nas localidades. Urge 

melhoras na participação de todos os profissionais de saúde para as notificações compulsórias 

(Acidente de Trabalho Grave) no SIST no município e envolvimento Intersetorial com os 

demais profissionais na educação e prevenção de agravos relacionados ao trabalho e/ou 

doenças relacionadas ao trabalho. 

  Vigilância Sanitária  

 A Vigilância Sanitária é entendida como um conjunto de ações capazes de eliminar, 

diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio 

ambiente, produção e circulação de bens e prestação de serviços de interesse da saúde. 

Abrange o controle de bens de consumo que direta ou indiretamente se relacionem com a 

saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e o controle da 

prestação de serviços que direta ou indiretamente se relacionam com a saúde. 



 Esta definição torna sua abrangência vasta e ilimitada, denotando a sua natureza 

essencialmente preventiva. O cargo de Fiscal Sanitário é exercido por um profissional de 

Ensino Médio, auxiliado por uma profissional de Ensino Superior responsável por dar suporte 

técnico na área de alimentos. Ambos participam de capacitações sempre que disponíveis, a 

fim de aprimorar os conhecimentos e instruir-se para fiscalizar as mais diversas áreas de 

atuação.  

O segmento da Vigilância Sanitária do município realiza ações de orientação, 

fiscalização e emissão de alvará sanitário nas seguintes atividades: indústrias alimentícias 

(panificação, farinha de milho), indústria de saneantes, comércio varejista de gêneros 

alimentícios, açougues, drogarias, serviços de saúde (consultórios médicos e odontológicos) 

e veículos de transporte de gêneros alimentícios. 

Saúde Mental 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que, a garantia da saúde implica o acesso 

universal e igualitário dos sujeitos aos serviços de saúde, assim como a execução de políticas 

sociais e econômicas que visem à prevenção de situações que exponham a população aos 

riscos de adoecer.  

 Responsabilidades compartilhadas entre equipes matriciadas de Saúde Mental e da 

Atenção Básica: 

 ● Desenvolver ações conjuntas entre equipes de atenção básica e de saúde mental, 

priorizando: casos de transtornos mentais severos e persistentes, uso abusivo de álcool e outras 

drogas, pacientes egressos de internações psiquiátricas, tentativas de suicídio, vítimas de 

violência doméstica intra-domiciliar;  

● Criar estratégias comuns para abordagem de problemas vinculados à violência, 

abuso de álcool e outras drogas, estratégias de redução de danos, etc. nos grupos de risco e na 

população em geral; 

 ● Evitar práticas que levem à psiquiatrização e à medicalização de situações 

individuais e sociais, comuns na vida cotidiana; 



 ● Fomentar ações que visem a difusão de uma cultura de assistência não manicomial, 

diminuindo a segregação e o preconceito com a loucura;  

● Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando construir 

espaços de reabilitação psicossocial na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando 

a relevância da articulação intersetorial (conselhos tutelares, associações de bairro, grupos de 

auto-ajuda, etc); 

 ● Priorizar abordagens coletivas e de grupos como estratégias para atenção em saúde 

mental, que podem ser desenvolvidas nas unidades de saúde, bem como na comunidade; 

 ● Trabalhar o vínculo com as famílias, tomando-as como parceiras no tratamento e 

buscar constituir redes de apoio e integração.  

Equipes de Atenção Básica/Saúde Mental 

 As ações de saúde mental na atenção básica devem obedecer ao modelo de redes de 

cuidado, de base territorial e atuação transversal com outras políticas específicas e que 

busquem o estabelecimento de vínculos e acolhimento. 

 Essas  ações devem estar fundamentadas nos princípios do SUS e articuladas entre 

Saúde Mental e Atenção Básica. A atenção básica se apresenta como “porta de entrada” da 

demanda de saúde mental, por sua proximidade com as famílias e comunidade. Dessa maneira, 

as equipes da atenção básica são um recurso estratégico para o enfrentamento de agravos 

vinculados ao uso abusivo de álcool, drogas e diversas formas de sofrimento psíquico.  

Neste sentido, as responsabilidades devem ser compartilhadas entre as equipes de 

saúde mental e as equipes de atenção básica. 

NUTRIÇÃO  

Alimentação adequada e saudável é a prática alimentar apropriada aos aspectos 

biológicos e socioculturais das pessoas, bem como o uso sustentável do meio ambiente e 

acesso físico e financeiro aos alimentos. Para promover uma alimentação adequada e 

saudável, é necessário um conjunto de estratégias que proporcionem às pessoas e à 

comunidade esse direito.  



 Nos últimos anos, houve uma crescente oferta e facilidade de acesso a alimentos 

ultraprocessados, geralmente pobres nutricionalmente e ricos em calorias, açúcar, gorduras, 

sódio e aditivos químicos, com sabor realçado e maior prazo de validade, além de envolverem 

diversas etapas e técnicas de processamento na fabricação. Isso contribuiu para o processo de 

transição nutricional brasileira, favorecendo o aumento das condições crônicas.  

O Serviço de Nutrição na Secretaria Municipal de Saúde tem como objetivo promover 

a educação em saúde e a prevenção de doenças crônicas associadas ou que podem estar ligadas 

a alimentação, bem como o incentivo a hábitos alimentares saudáveis, educação nutricional 

para a população usuária do SUS e o desenvolvimento de ações para o tratamento individual 

ou em grupo, abrangendo todas as patologias relacionadas à Nutrição.  

Dentre essas ações, estão incluídos o incentivo, o apoio e a proteção ao aleitamento 

materno, a vigilância alimentar e nutricional (SISVAN), o cuidado nutricional em programas 

de saúde para grupos populacionais específicos (risco nutricional, hipertensos, diabéticos, 

etc.) e o acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família. O serviço de 

Nutrição do município conta com duas nutricionistas que atendem a população das duas 

Estratégias de Saúde da Família e das duas Unidades Básicas de Saúde e contribuem na 

prevenção e no tratamento de usuários com diabetes, em patologias que podem estar 

associadas à dieta ou agravos e disfunções nutricionais, na forma de atendimento individual 

ou em grupo. Além disso, efetua a elaboração de orientações nutricionais e obtenção de 

fórmulas nutricionais (através de LFN), atendimento da população em geral, acometidos de 

alergias alimentares e baixo peso ou obesidade. Também realiza a implantação de ações em 

saúde vinculadas a população específica, através da avaliação do estado nutricional.  

 Odontologia 

 A Secretaria da Saúde do Município de Cruzeiro do Sul possui três consultórios 

odontológicos completos, com equipamentos de qualidade, necessários para um excelente 

atendimento da comunidade e das escolas. A maioria das escolas do Município recebe 

semestralmente a visita da equipe de saúde bucal para a realização de atividades educativas e 

preventivas.  São realizados bochechos com soluções fluoradas de NAF a 0,2% e as crianças 

da Educação Infantil até a 4ª série realizam escovação supervisionada com dentifrício 

fluoretado.  



Na Unidade de Saúde são atendidas crianças, adultos e idosos para atenção curativa, 

preventiva e educativa. Além disso, o município conta com o Programa de Próteses Dentárias, 

sendo confeccionadas em torno de 30 próteses por mês. Também são realizadas atividades 

com gestantes, puérperas e outros grupos de educação em saúde, nas comunidades e na 

Unidade de Saúde, onde são desenvolvidas palestras abordando diversos temas relacionados 

à saúde bucal. 

 Farmácia Básica Municipal 

 A Secretaria da Saúde conta com uma Farmácia Básica. Localizada na UBS Rosalina 

Rosal. Faz parte da rotina do  profissional farmacêutico, aviar receitas de acordo com as 

prescrições médicas, manter atualizados os registros de estoque, fazer aquisições de 

medicamentos e materiais necessários à farmácia, realizar  inspeções relacionadas com 

manipulação farmacêutica e aviamento do receituário médico, efetuar análise clínica ou outras 

dentro de sua competência, responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução 

das atividades próprias do cargo, administrar e organizar o armazenamento de produtos 

farmacêuticos e medicamentos adquiridos, controlar e supervisionar as requisições e/ou 

processos de compra de medicamentos e produtos farmacêuticos, prestar assessoramento 

técnico aos demais profissionais de saúde, dentro do seu campo de especialidade, participar 

nas ações de vigilância epidemiológica e sanitária e executar tarefas afins.     Cabe aos 

funcionários dispensadores compreender a necessidade do usuário, efetuar a conferência das 

receitas, conferir o produto antes da entrega e orientar quanto ao uso correto dos 

medicamentos.  

Os medicamentos dispensados em ambas Unidades fazem parte da Relação Municipal 

de Medicamentos (REMUME). Anualmente, ou de acordo com alterações na legislação 

vigente, é realizada a análise da lista de medicamentos que serão disponibilizados pelo 

município. Além dos medicamentos da REMUME, são dispensados os medicamentos do 

componente especial/especializado (AME) e os medicamentos de processos judiciais 

municipais. A dispensação dos medicamentos na farmácia municipal ocorre através de sistema 

informatizado.  Anteriormente à aquisição das medicações, um levantamento do 

consumo médio é realizado com base nas entradas e saídas. Avalia-se, também, o estoque 

atual e o prazo de validade.  



A aquisição é realizada através de processo licitatório na modalidade pregão 

eletrônico, com periodicidade anual.. Em caso de necessidade, pode ser realizada compra em 

caráter emergencial. No recebimento da mercadoria, são conferidos todos os medicamentos 

com os respectivos laudos, prazos de validade, números de lote, quantidades e fabricante. 

Neste período atualiza-se a planilha de validade dos medicamentos, sinalizando aqueles com 

vencimento no prazo de seis meses. Após a conferência dos medicamentos, os mesmos são 

lançados no sistema informatizado, através da entrada da nota fiscal, para atualização do 

estoque. São, então, acondicionados no almoxarifado, devidamente identificados (quantidade, 

lote, prazo de validade e laboratório fabricante). Os medicamentos são organizados em ordem 

alfabética pela Denominação Comum Brasileira (DCB), independente da forma farmacêutica 

ou via de administração. Aqueles sujeitos a controle especial (Portaria n°344/98) e os advindos 

de licitação, por processos judiciais municipais, são armazenados em espaço segregado com 

chave, igualmente organizados em ordem alfabética pela DCB, independente da forma 

farmacêutica.  

Até o dia 20 de cada mês é enviada a requisição de insulinas (NPH e Regular) à 13ª 

Regional de Saúde com o quantitativo necessário ao município para o próximo mês. A 

Regional, ao final de cada mês, solicitará a retirada pelo município da quantidade solicitada 

no mês anterior.  

A dispensação dos medicamentos da lista da REMUME ocorre mediante apresentação 

de prescrição médica e da carteira do SUS, sendo realizada somente aos munícipes. A 

medicação de controle especial da portaria 344/98 é revisada pelo farmacêutico, que realiza o 

controle de estoque (entradas e saídas) através dos relatórios emitidos, periodicamente, no 

sistema informatizado. 

 Para a dispensação desses medicamentos, retém-se a primeira via da receita onde, no 

verso, anota-se o número do lote e quantidade entregue e o usuário assina confirmando o 

recebimento. Os relatórios, juntamente com as receitas devidamente conferidas pela 

farmacêutica, ficam arquivados na farmácia. Usuários com processos administrativos de 

medicamentos especiais/especializados (Estado) retiram sua medicação na Regional de saúde. 

Pacientes com processos judiciais municipais também recebem suas medicações diretamente 

na farmácia da. Os medicamentos vencidos ou inutilizados são separados na farmácia 

municipal e incinerado posteriormente.  



IX- Princípios e Diretrizes Políticas do SUS e Compromisso de Governo do 

Município 

 As diretrizes de saúde deste município foram aprovadas e elaboradas por ampla 

discussão com os grupos durante a Conferência Municipal de Saúde. 

 Após as palestras e debates nos grupos foi apresentado um relatório com as propostas 

aprovadas de acordo com os seguintes temas: 

Tema: Saúde como direito 

1) Destinar um quantitativo de vagas para a população da zona rural diariamente. 

2) Intensificar as ações do PSE com as equipes multiprofissionais especificando o 

atendimento odontológico com a entrega de Kits. 

3) Destinar um educador físico para promover o estímulo da saúde física dos idosos.  

4) Intensificar e ampliar as visitas domiciliares com todos os profissionais. 

5) Criar parcerias com instituições não governamentais para levar a educação 

permanente em saúde. 

6) Estabelecer um protocolo de referencia e contra-referencia de todos os pacientes 

encaminhados  às demais políticas públicas. 

TEMA: Financiamento do SUS: Particularidades e desafios do SUS 

1) Controle de zoonoses através de medicação ou castração. 

2) Implantação e elaboração de cargos, carreira e salários. 

3) Aquisição de mais veículos para a saúde. 

4) Tablets para os ACS 

5) Convênios ou parcerias para realização de exames de alta e média complexidade. 

6) Mais incentivo para a saúde mental ( aquisição de medicamento para pacientes 

que precisam utilizar esses meios. 

7) Incentivo nas atividades extramuros, em especial aos profissionais que trabalham 

na vacinação. 

8) Aquisição de EPIS e insumos para os ACS , protetor solar, chapéus etc... 

 

 

 



TEMA: O impacto na saúde mental causado pela Pandemia da COVID-19 

1) Construir parceria por uma busca ativa de casas ( igrejas, educação, saúde etc...) 

2) Levar para as escolas palestras com psicólogo e enfermeiros e/ou psiquiatra 

3) Ampliar a política de cuidado especial com pessoas idosas com doenças crônicas. 

4) Promover a saúde mental nas escolas, envolvendo toda comunidade escolar de forma 

mais intensa. 

5) Ampliar os serviços das equipes de base comunitária e os profissionais da atenção 

básica. 

6) Investir na formação continuada e permanente em saúde mental para todos os 

profissionais da saúde. 

7) Criar perante a secretaria municipal de saúde um cadastro para diagnóstico para 

idosos com indícios pós – traumáticos da pandemia do COVID-19. 

 

 

TEMA: Participação Social-Cidadania, ética, direitos e deveres, para emancipação do 

coletivo 

1) Colocar caixinha de sugestões, reclamações , elogios sobre o serviço ofertado nas 

instituições. 

2) Desenvolver programas e atividades juntamente com profissionais de saúde e a 

população para esclarecer seus direitos e deveres (usuários) 

3) Melhorar a divulgação e informações do funcionamento do serviço de saúde, 

horários, (redes sociais, carros de som) 

4) Intensificar a fiscalização em forma de punição (multa) para as pessoas que não 

seguem as orientações da vigilância sanitária (ex: limpar os quintais, terrenos 

baldios) 

5) Melhorar e desenvolver ações que busquem a inclusão social. 

  

 

 

 

 

https://www.sabino.sp.gov.br/instarenv/assets/uploads/file/jlpvvshj.pdf
https://www.sabino.sp.gov.br/instarenv/assets/uploads/file/4as3l2d3.pdf
https://www.sabino.sp.gov.br/instarenv/assets/uploads/file/4as3l2d3.pdf


DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES  

 

 Diretriz  

 

Este Plano Municipal de Saúde tem como diretriz manter e aprimorar o SUS 

municipal para que a população tenha acesso integral a ações e serviços de 

qualidade, de maneira adequada, assegurando que os princípios da universalização, 

da igualdade, da integralidade e da participação popular sejam seguidos e produzindo 

atividades de regulação, fiscalização e controle das ações e dos serviços de saúde, no 

setor público e privado, promovendo a qualidade de vida dos cidadãos do município. 

 

Programação em Saúde - Definição de metas e ações a executar 

 

DIRETRIZ Nº1: QUALIFICAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

Essa diretriz propõe a ampliação e qualificação dos diferentes serviços oferecidos pela 

Secretaria, no sentido de proporcionar a equidade e a qualidade do acesso aos mesmos. 

Objetivo 1: Reorganizar a estrutura organizacional da Secretaria, a fim de facilitar os 

atendimentos e suprir as demandas da comunidade. 

N

º 

Descrição 

da meta 

Ação Indicador para 

monitoramento e avaliação 

da meta 

Unidade de 

medida 

Meta 

previs

ta 

para 

2025 

0

1 

Intensificar 

e qualificar 

a 

comunicaç

ão entre as 

equipes, 

bem como 

a relação 

entre 

Realização de 

reuniões 

bimestrais entre 

as equipes de 

cada unidade 

Reuniões de equipe/ano Número 

absoluto 

6 



equipe e 

usuário. 

0

2 

Intensificar 

e qualificar 

a 

comunicaç

ão entre as 

equipes, 

bem como 

a relação 

entre 

equipe e 

paciente 

Reuniões 

quadrimestrais 

da Secretaria 

como um todo 

3 reuniões gerais/ano Número 

absoluto 

4 

0

3 

Reduzir 

filas de 

espera para 

cirurgias 

eletivas 

Realização de 

cirurgias 

eletivas por 

meio Da 

regulação do 

Hospital 

Regional de 

Bom Jesus 

Cirurgias eletivas/mês percentual 100 

0

4 

Ampliar 

capacidade 

de oferta de 

consultas, 

exames e 

demais 

serviços 

especializa

dos para 

facilitar o 

acesso da 

população 

Realizar 

atualização da 

pactuação  

Pactuação realizada percentual 100 



Objetivo 2: Gerenciar programas e ações para a implementação de processos e o 

desenvolvimento de serviços, melhorando e ampliando o acesso a eles, promovendo 

educação continuada, buscando a humanização e o acolhimento da população 

Nº Descrição da 

meta 

Ação Indicador para 

monitoramento e 

avaliação da meta 

Unidade de 

medida 

Meta 

prevista 

para 2025 

01 Ampliar os 

grupos de 

HIPERDIA 

Manutenção 

do grupo 

HIPERDIA 

nas três 

Unidades 

Grupo de 

HIPERDIA/mês 

Número 

absoluto 

1 

02 Retomar as 

atividades do 

PSE 

(Programa 

Saúde na 

Escola) 

Realizar 

visitas e 

ações nas 

escolas 

Número de ações 

realizadas/ano 

Número 

absoluto 

4 

03 Ampliar a 

avaliação 

nutricional 

dos 

beneficiários 

do Programa 

Bolsa Família 

Realização 

das pesagens 

das famílias 

beneficiárias 

Cobertura nutricional Percentual 100 

04 Formar grupo 

de 

atendimento 

para pais de 

crianças com 

sobrepeso e 

obesidade 

Manutenção 

do grupo de 

atendimento 

Grupo de pais/mês Número 

absoluto  

01 

05 Oportunizar a 

educação em 

Inserir 

educação em 

Evento de saúde Número 

absoluto 

01 



saúde bucal 

através de 

palestras em 

espaços 

públicos. 

saúde bucal 

em evento 

anual da 

saúde 

06 Atender a 

demanda de 

próteses 

dentárias. 

Manter a 

produção 

mínima de 50 

próteses 

dentárias 

mensais 

Número de 

próteses/mês 

Número 

absoluto 

50 

07 Monitorar a 

realização das 

vacinas do 

Calendário 

Básico nas 

UBS's com 

sala de 

vacinas. 

Vistoriar a 

cobertura de 

vacinação 

Cobertura vacinal de 

acordo com Pactuação 

Percentual 95 

08 Promover o 

acesso a, no 

mínimo, 7 

consultas de 

pré-natal e 2 

de puerpério 

Disponibiliza

r as consultas 

com médico 

ginecologista 

e serviço de 

enfermagem 

Número de consultas 

de acordo com o Esus 

Número 

absoluto 

09 

09 Retomar os 

grupos de 

gestantes com 

orientações 

sobre saúde 

materno-

infantil 

Realizar 

grupos 

presenciais 

nas 

Unidades. 

Frequência do 

grupo/mês 

Número 

absoluto 

12 



10 Promover 

ações 

educativas 

com foco no 

autoexame 

Realizar 

conversa 

e/ou palestra 

em eventos 

da saúde ou 

no Outubro 

Rosa 

Eventos de saúde/ano Número 

absoluto 

1 

11 Desenvolver 

campanhas de 

conscientizaç

ão e 

prevenção 

quanto a 

DST's 

Realizar 

palestras e 

conversas 

educativas 

durante o 

mês do 

Dezembro 

Vermelho 

Número de 

campanha/ano 

Número 

absoluto 

1 

12 Realizar 

anualmente 

um evento 

público com 

temáticas 

vinculadas à 

saúde 

Executar 

workshop 

e/ou feira de 

saúde anual, 

abordando 

temas de 

promoção à 

saúde 

Realização de evento 

de saúde/anual 

Número 

absoluto 

1 

Objetivo 3: Gerenciar programas e ações para a implementação de processos e o 

desenvolvimento de serviços da SAÚDE MENTAL, melhorando e ampliando o acesso 

a eles, promovendo educação continuada, buscando a humanização e o acolhimento 

da população. 

Nº Descrição da 

meta 

Ação Indicador para 

monitoramento e 

avaliação da meta 

Unidade de 

medida 

Meta 

previs

ta 

para 

2025 



01 Proporcionar 

atividades de 

socialização 

através de 

passeios 

Realização de 

passeios de 

socialização 

Passeios 

realizados/trimestrais 

Número 

absoluto 

4 

02 Implantar a 

AMENT - 

Equipe 

Multiprofissiona

l de Atenção 

Especializada 

em Saúde 

Mental - para 

ampliar o acesso 

à assistência de 

saúde mental. 

Estruturação 

e implantação 

da AMENT 

Formação da equipe da 

AMENT 

Número 

absoluto 

1 

03 Ampliar as 

atividades por 

meio das 

oficinas 

terapêuticas 

Criar mais 

oficinas 

terapêuticas 

Novas oficinas Número 

absoluto 

1 

04 Incluir 

população do 

interior em 

atividades da 

psicologia 

Manutenção 

de grupo de 

atendimento 

para a 

comunidade 

do interior 

Formação do grupo Número 

absoluto 

1 

Objetivo 4: Identificar, monitorar, reduzir e prevenir os riscos e agravos por meio de 

ações dos serviços de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental. 

Nº Descrição da meta Ação Indicador para 

monitoramento e avaliação 

da meta 

Unidade 

de 

medida 

Meta 

previs

ta 



para 

2025 

01 Monitorar e 

verificar o controle 

da água para uso 

comum 

Deslocar 

equipe de 

vigilância 

ambiental 

para 

controle da 

qualidade 

da água 

Número de inspeções/mês Percentu

al 

100 

DIRETRIZ Nº2: FORTALECIMENTO DA INFRAESTRUTURA E RECURSOS 

HUMANOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Essa diretriz propõe a ampliação e qualificação das estruturas físicas das unidades de 

saúde, bem como oferecer educação continuada em saúde aos profissionais da 

Secretaria e comunidade em geral 

Objetivo 1: Instruir as equipes de saúde, visando o acolhimento, a humanização e a 

garantia de um serviço qualificado 

Nº Descrição da meta Ação Indicador para 

monitoramento e 

avaliação da 

meta 

Unidade 

de 

Medida 

Meta 

prevista 

para 

2025 

01 Aperfeiçoar a 

qualidade dos 

serviços através da 

implantação de 

programa de 

educação continuada 

para os profissionais 

da saúde e Farmácia 

Básica 

Disponibilizar 

educação 

continuada, por 

meio de cursos, 

palestras, eventos, 

etc. avaliando 

necessidade x 

oferta. 

Número de 

atividades/ano 

Número 

absoluto 

4 

02 Melhorar a estrutura 

física dos serviços da 

Atenção Básica 

Realizar 

melhorias e 

reformas nas 

Valor orçado x 

Valor executado 

Percentu

al 

100 



UBS's e adquirir 

mobiliário e 

equipamentos 

conforme a 

necessidade. 

DIRETRIZ Nº3: APRIMORAMENTO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: 

Essa diretriz propõe o aperfeiçoamento da assistência farmacêutica, considerando que 

esta prática está diretamente relacionada a melhorias no atendimento da população 

Objetivo 1: Assegurar a dispensação dos medicamentos com segurança, eficácia e 

qualidade dos produtos, bem como a promoção do uso racional e o acesso do 

população aos produtos e serviços. 

Nº Descrição da meta Ação Indicador para 

monitoramento e 

avaliação da 

meta 

Unidade de 

medida 

Meta 

previs

ta 

para 

2025 

1 Promover o uso 

racional de 

medicamentos, 

organizando programa 

de distribuição de 

medicamentos doados 

Organizar o 

programa em 

funcionamento 

regular 

Programa em 

funcionamento 

regular 

Número 

absoluto 

01 

2 Qualificar o tratamento 

medicamentoso 

mediante orientações a 

respeito do uso correto 

de medicações 

dispensadas na 

farmácia básica 

Disponibilizar 

consulta 

farmacêutica 

aos usuários, no 

momento da 

retirada da 

medicação, 

orientando 

quanto ao uso 

de 

medicamentos 

Consultas ou 

conversas/mês 

Numero 

absoluto 

22 



como insulina, 

injetáveis, etc. 

DIRETRIZ Nº5: ENFRENTAMENTO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA 

DECORRENTE DA PANDEMIA DO COVID-19: 

Essa diretriz propõe avaliar as ações e serviços para o enfrentamento e combate da 

pandemia do COVID-19 e seus desdobramentos.  

Objetivo 1: Manter o planejamento e monitoramento sistemático para a condução de 

protocolos e rotinas, bem como de assistência em saúde para o combate ao COVID-

19. 

Nº Descrição da meta Ação Indicador 

para 

monitoram

ento e 

avaliação 

da meta 

Unidade de 

medida 

Meta 

previs

ta 

para 

2025 

01 Ampliar a cobertura 

vacinal para o COVID-19 

Seguir as 

orientações do PNI 

como diretriz 

municipal para 

aplicação das 

vacinas para o 

COVID-19 

Cobertura 

vacina 

Percentual 100 

02 Qualificar as equipes das 

vigilâncias para melhor 

atuação e resultados no 

enfrentamento da 

pandemia 

Realizar reuniões 

periódicas para 

avaliação contínua 

de protocolos 

clínicos e 

proporcionar 

capacitações para 

aprimorar as ações 

de assistência ao 

paciente 

Reuniões/c

apacitações 

realizadas 

Número 

absoluto 

4 



3 Garantir a segurança 

sanitária dos profissionais 

da SMS 

Manter o 

fornecimento de 

EPI's conforme 

necessidade 

EPI"s 

fornecidos 

Percentual 100 

DIRETRIZ Nº 6 - Participação Social-Cidadania, ética, direitos e deveres, para 

emancipação do coletivo 

Essa diretriz propõe consolidar o serviço prestado pela Secretaria de Saúde, buscando 

aprimorar as relações entre Secretaria e comunidade, bem como avaliar a importância 

da discussão das questões da saúde do município. 

Objetivo 1: Estabelecer a participação do Conselho Municipal de Saúde em ações e 

estratégias vinculadas à Secretaria de Saúde, como também utilizar esse vínculo para 

entender as demandas da comunidade. 

Nº Descrição da meta Ação Indicador para 

monitoramento e 

avaliação da meta 

Unidade 

de 

medida 

Meta 

prevista 

para 

2025 

1 Consolidar a 

participação do 

Conselho Municipal 

de Saúde na rotina da 

Secretaria de saúde 

Realizar 

reuniões 

bimestrais com o 

CMS 

Reuniões 

realizadas/bimestre 

Numero 

absoluto 

6 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.sabino.sp.gov.br/instarenv/assets/uploads/file/4as3l2d3.pdf
https://www.sabino.sp.gov.br/instarenv/assets/uploads/file/4as3l2d3.pdf


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



X - Monitoramento e avaliação do plano municipal de saúde 

 O Plano Municipal de Saúde será permanentemente revisado através dos relatórios 

quadrimestrais de gestão pelo sistema DIGISUS sendo atualizada com o surgimento de novas 

demandas de saúde ou novas ações/estratégias de saúde. As metas e diretrizes serão revisadas 

através de reuniões periódicas com as principais áreas a fim de analisar o alcance de metas, 

facilidades, dificuldades e estratégias para a superação de obstáculos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE SIGLAS 

 AB - Atenção Básica  

ACS - Agentes Comunitários de Saúde 

 AF - Assistência Farmacêutica  

AGAR - Ambulatório de Gestação de Alto Risco  

APS - Atenção Primária à Saúde  

DATASUS - Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde  

DIU - Dispositivo Intrauterino  

EAP - Equipe de Atenção Primária 

 ESB - Equipe de Saúde Bucal ESF - Estratégia de Saúde da Família 

 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

PAS - Programação Anual de Saúde  

PICS - Práticas Integrativas e Complementares em Saúde  

PNCD - Programa Nacional de Combate à Dengue 

 PNI - Programa Nacional de Imunizações  

PNSB - Política Nacional de Saúde Bucal  

PSE - Programa Saúde na Escola  

RAS - Relatório Anual de Gestão  

RDQA - Relatório Detalhado de Quadrimestre Anual  

REMUME - Relação Municipal de Medicamentos Essenciais  

SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência  

SARS - CoV - 2 - Síndrome Respiratória Aguda Grave de Coronavírus 2 

 SUS - Sistema Único de Saúde  

UBS - Unidade Básica de Saúde 



 VISA - Vigilância Sanitária 
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